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2.400,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubricas 3931. 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 
8.666/93, bem como na cláusula sétima do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DE ADESÃO 
PROCESSO N. 01236.000.101/2018 

  
CONTRATADA: COMERCIAL PORTO ALEGRENSE DE 
MÁQUINAS CALCULADORAS LTDA. (CNPJ 
87.138.145/0001-31); OBJETO: aquisição de 469 impressoras 
laser monocromáticas, incluindo instalação e garantia, via 
adesão à Ata de Registro de Preços n. 035/2017 – A, objeto 
do Pregão Eletrônico n. 64/2017, do TRT – 4° Região, 
processo AdmE 0005615-42.2017.5.04.0000; VALOR TOTAL: 
R$ 1.172.500,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 2746, 
Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5228; 
FUNDAMENTO LEGAL: Provimento PGJ/RS n. 47/06 – 
adesão à Ata de Registro de Preços n. 035/2017 do Tribunal 
Regional do Trabalho – 4ª Região;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

 
 
 
 

SÚMULA DO 4° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA AJDG N. 075/2014 

PROCEDIMENTO N. 1632-09.00/14-9 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 36/2014 

 
CONTRATADA: ALARMTEK ELETRÔNICA EIRELI; 
OBJETO: prorrogação da vigência contratual, por 12 meses, a 
contar de 15 de agosto de 2018 e registro da renúncia da 
contratada ao reajuste de preços a que teria direito; VALOR 
MENSAL: R$ 5.748.00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza de Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 
8.666/93 e cláusula sétima do contrato; PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de agosto de 
2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n. 82/2018 (PGEA n. 00581.000.053/2018) 
Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de empresa para 
confecção de agendas para 2019, conforme especificações 
constantes do Edital e seus Anexos. Data e horário de 
abertura das propostas: 28/08/2018, às 10 horas. Data e 
horário de início da disputa de preços: 28/08/2018 às 14 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de agosto de 2018. 
MARLY DE BARROS MONTEIRO, 
Pregoeira. 
 

 
FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

 
 

 

ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DO  
FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS – CG-FRBL 

 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: 09/08/2018, 09:00, Sala de reuniões do 14º andar, Torre Norte, Sede do Ministério Público RGS, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, Porto Alegre. 

2. CONVOCAÇÃO: realizada nos termos do Art. 11 do Regimento Interno. 

3. PRESENÇA: presentes os conselheiros Ana Cristina Cusin Petrucci, Daniel Martini, Gustavo de Azevedo e Souza Munhoz, Camila 
Sobrosa, Cristiane Becker, Irany Bernardes de Souza,  Marinês Besson, Roberto Rebés Abreu,  Vanja Cordova e Vera Figueiró. 

4. PAUTA DO DIA: votação das propostas oriundas de órgãos públicos e OSC’s. 

5. DELIBERAÇÕES:  

 
I - Assuntos gerais: referente aos mandatos dos conselheiros representantes das entidades sociais, decidiu-se que serão indagadas 
as entidades sociais sobre o interesse em continuar atuando no Conselho Gestor. II – Com recursos disponibilizados no valor de R$ 
2.836.491,44, de acordo com critérios estabelecidos na reunião de 09.07.18, foi estabelecida a seguinte ordem de votação: a) 
projetos inaptos; b) projetos para idosos; c) votação dos projetos públicos; d) votação dos projetos das OSC’s. a) projetos inaptos: a.1 
- PMIS ILPI – Montenegro: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.2 - Proposta de Projeto Parque Forte Santa Tecla - Pref. Bagé 
– RS: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.3 – PMIS Associação Ecovida: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.4 - 
Projeto Sistema Estadual de Museus: rejeitado por unanimidade dos presentes. a.5 – Museu Júlio de Castilhos: rejeitado por 
unanimidade dos presentes; a.6 - Projeto Central de Polícia – Viamão: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.7 - PMIS 
Cooperativa Catarse: rejeitado por unanimidade dos presentes, mas sugerida a realização de chamamento público; a.8 - Projeto 
Música - Pref. de Cruzeiro do Sul: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.9 - PMIS Univers. Caxias do Sul: rejeitado por 
unanimidade dos presentes, mas sugerida a realização de chamamento público.a.10 -  Projeto FEPAM - destinação de resíduos: o 
projeto foi aprovado por maioria, sendo considerado inapto pelos conselheiros Gustavo Munhoz, Cristiane Becker e Marinês Besson, 
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em razão de haver inquérito civil instaurado pelo MPRS em razão do mesmo objeto do projeto; a.11 -  Projeto FEPAM – renovação 
da frota: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.12 - PMIS Unisol - rejeitado por unanimidade dos presentes; a.13 - Proposta de 
Intervenção Espaço Memorial Casa de Pedra - Pref. Bagé-RS: o conselheiro relator consignou retificação de seu voto impresso, para 
considerar o projeto inapto, tendo em vista o aporte de documentação na presente reunião que dá conta da existência de processo 
judicial com juízo de procedência de ACP ajuizada pelo MPRS, sendo considerado inapto por maioria dos presentes;  a.14 - Projeto 
ACADEPOL: apto para votação por unanimidade dos presentes; a.15 - Projeto Fundo Municipal de Saúde - Pref. Poa: rejeitado por 
unanimidade dos presentes; a.16 – Fundação Zoobotânica: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.17 - Projeto Cinemateca 
Paulo Amorim: rejeitado por unanimidade dos presentes; a.18 - Projeto MARGS – fachada e piso: rejeitado por unanimidade dos 
presentes; a.19 – Projeto Loteamento de Pelotas: o projeto foi considerado apto para votação por maioria, sendo considerado inapto 
pelos conselheiros Gustavo Munhoz, Cristiane Becker e Marinês Besson, em razão de haver ACP instaurada pelo MPRS em razão 
do mesmo objeto do projeto; b) projetos para idosos: b.1 - Projeto Abrigo Idosos - Pref. de Vacaria: aprovado por unanimidade dos 
presentes; b.2 - Projeto ILPI - Arroio Grande: aprovação por unanimidade dos presentes com redução do valor referente à assessoria 
para prestação de contas; Projeto ILPI - Rio Pardo: aprovação por unanimidade dos presentes. No encaminhamento dos projetos de 
idosos será verificada se os mesmos atendem outros requisitos, como registro no conselho de idoso e ser entidade sem fins 
lucrativos. c) votação dos projetos públicos: c.1 - Projeto Corpo de Bombeiros 2°BBM - São Leopoldo: ficou decidido pelos presentes 
que será aprovado o veículo e o kit de busca e salvamento; c.2 - Projeto APAC Poa: por destaque solicitado pelo Presidente do 
FRBL, aprovação por unanimidade dos presentes; c.3 - Projeto FASE: foi considerado apto para votação por maioria dos presentes; 
c4 - Projeto Polícia Civil 1ª DPRM – Alvorada: foi considerado apto para votação por maioria dos presentes; c5 - Projeto Ecoponto - 
Pref. Gravataí: foi considerado apto para votação por maioria dos presentes; Projeto Autor Presente - Instituto Estadual do Livro: foi 
considerado apto para votação por unanimidade dos presentes, mantendo os valores originais. Ficou decidida a necessidade de 
revisão do parágrafo único do Artigo 10 da Resolução FRBL 02/2017, visando contemplar as excepcionalidades que não contrariem 
as finalidades do Fundo. Foram votados os projetos oriundos do poder público e referentes a projetos de idosos em planilha 
específica, com os valores destinados de acordo com o saldo disponível, prejudicados os demais e respeitada a preferência do artigo 
5º, parágrafo 1º da Lei 14.791/15. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. A próxima reunião ordinária do Conselho 
Gestor ficou marcada para 10 de setembro, 2ª. Feira, 14h.             
          

 

 

Projetos 
Média Notas 
Conselheiros 

Valor Destinado 
Saldo Disponível 

R$2.836.491,44 

Projeto FEPAM - aquisição de drones 9,89 R$101.411,97 R$2.735.079,47 

Projeto Polícia Civil 1ª DPRM - 
Alvorada 

9,89 R$21.904,06 R$2.713.175,41 

Projeto Ecoponto - Prefeitura Gravataí 9,64 R$439.243,42 R$2.273.931,99 

Projeto Loteamento - Prefeitura Pelotas 9,30 R$1.171.553,00 R$1.102.378,99 

Projeto Autor Presente - Instituto 
Estadual do Livro 

9,10 R$45.238,50 R$1.057.140,49 

Projeto Fiscalização Eficiente - 
Prefeitura Rio Grande 

9,00 R$188.240,86 R$868.899,63 

Projeto Discoteca Pública 8,90 R$173.046,90 R$695.852,73 

Projeto Instituto Estadual de Música 8,78 R$29.623,00 R$666.229,73 

Projeto Preparando a Quadra - 
Prefeitura Vacaria 

8,60 R$140.000,00 R$526.229,73 

Projeto ACADEPOL 8,40 R$213.040,00 R$313.189,73 

Projeto Corpo de Bombeiros 2°BBM - 
São Leopoldo 

8,33 R$313.189,73 0,00 

 R$2.836.491,44  
 

 


